
IV - votar em todas as matérias submetidas à deci-
são do Plenário, ficando-lhe assegurado, também, o
voto de desempate;

V - determinar a execução das deliberações do Ple-
nário, por intermédio da Secretaria Executiva;

VI - convidar pessoas ou entidades, a par das refe-
ridas no artigo 4º deste decreto, para participarem de
reuniões do Plenário, com direito a voz, mas sem direi-
to a voto;

VII - submeter à aprovação do Plenário proposta
de regimento interno e relatório anual das atividades
desenvolvidas pelo colegiado;

VIII - aprovar, “ad referendum” do Plenário, as
matérias que devam ser encaminhadas com urgência,
em prazo incompatível com a convocação de reunião
extraordinária.

Artigo 8º - Ao Vice-Presidente do CONESAN com-
pete substituir o Presidente em caso de impedimentos
legais.

Artigo 9º - A Secretaria Executiva do CONESAN
tem as seguintes atribuções:

I - elaborar pauta de matérias a serem submetidas
ao Plenário para deliberação;

II - acompanhar os trabalhos das Câmaras Técnicas;
III - expedir convites e convocações para participa-

ção nas reuniões do Plenário;
IV - lavrar ata das reuniões do Plenário, para publi-

cação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico
da Secretaria de Saneamento e Energia, contendo as
deliberações, bem assim as principais questões discuti-
das pelos membros do colegiado;

V - elaborar proposta de regimento interno do
CONESAN, observado o disposto no inciso VII do artigo
7º deste decreto;

VI - elaborar relatório anual das atividades desen-
volvidas pelo CONESAN, remetê-lo ao Presidente do
colegiado e disponibilizá-lo no sítio eletrônico da
Secretaria de Saneamento e Energia após sua aprova-
ção pelo Plenário;

VII - manter cadastro permanente e atualizado de
entidades da sociedade civil organizada interessadas
em participar do CONESAN, pertencentes aos diferen-
tes grupos relacionados no inciso III do artigo 3° deste
decreto.

Parágrafo único - A Secretaria Executiva contará
com o suporte técnico da Coordenadoria de Saneamen-
to da Secretaria de Saneamento e Energia, que poderá
solicitar apoio junto aos órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta integrantes do CONESAN.

Artigo 10 - As Câmaras Técnicas do CONESAN
serão presididas por um dos membros listados nos inci-
sos I a III do artigo 3º deste decreto, tendo por objetivo
a discussão aprofundada de matérias específicas, rela-
cionadas com a área de atribuições do colegiado.

Parágrafo único - A composição das Câmaras Téc-
nicas poderá incluir técnicos ou especialistas nas maté-
rias tratadas, não integrantes dos órgãos ou entidades
representadas no CONESAN.

Artigo 11 - Este decreto e suas disposições transi-
tórias entram em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário, em
especial:

I - o Decreto n° 41.679, de 31 de março de 1997;
II - o Decreto nº 41.790, de 19 de maio de 1997;
III - o Decreto nº 50.868, de 8 de junho de 2006.
SEÇÃO IV
Disposições Transitórias
Artigo 1º - O primeiro mandato dos membros do

CONESAN relacionados nos incisos II e III do artigo 3º
deste decreto terá duração de 1 (um) ano.

Artigo 2º - A primeira composição do CONESAN,
com relação aos representantes municipais e da socie-
dade civil organizada, será, excepcionalmente, a
seguinte:

I - os representantes dos Municípios serão os Pre-
feitos Municipais eleitos para o Conselho Estadual de
Recursos Hídricos - CRH ou, em caso de impedimento,
seus suplentes;

II - os representantes dos diversos segmentos da
sociedade civil organizada serão aqueles designados
pelo Governador do Estado, dentre os indicados pela
Secretaria de Saneamento e Energia.

Artigo 3º - A primeira reunião ordinária do Plenário
do CONESAN deverá ser realizada em até 60 (sessenta)
dias após a publicação deste decreto.

Artigo 4º - Na hipótese de vir a ser criada entida-
de para a Região Metropolitana de São Paulo em
decorrência do disposto no artigo 17 da Lei Comple-
mentar n° 760, de 1° de agosto de 1994, a nova
entidade sucederá, na composição do CONESAN,
àquela indicada na alínea “i” do inciso I do artigo 3°
deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Ricardo Toledo Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Saneamento e Energia
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de agosto de 2009.

DECRETO Nº 54.645, 
DE 5 DE AGOSTO DE 2009

Regulamenta dispositivos da Lei n° 12.300
de 16 de março de 2006, que institui a
Política Estadual de Resíduos Sólidos, e alte-
ra o inciso I do artigo 74 do Regulamento
da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976,
aprovado pelo Decreto n° 8.468, de 8 de
setembro de 1976

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Gerais
SEÇÃO I
Da Finalidade
Artigo 1° - Este decreto regulamenta dispositivos

da Lei n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui
a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá nova
redação ao inciso I do artigo 74 do Regulamento da Lei
n° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto
n° 8.468, de 8 de setembro de 1976.

SEÇÃO II
Das Definições
Artigo 2° - Para efeito deste decreto, entende-se por:
I - avaliação de risco: processo pelo qual são iden-

tificados, avaliados e quantificados os riscos à saúde
humana, ao meio ambiente e a outros bens a proteger;

II - disposição final: última etapa do processo de
gerenciamento em que os resíduos sólidos são deposi-
tados no solo com a finalidade de reduzir sua nocivida-
de à saúde pública e ao meio ambiente;

III - gerador de resíduos sólidos: pessoa física ou
jurídica de direito público ou direito privado, que gera
resíduos sólidos por meio de seus produtos e ativida-
des, inclusive consumo, bem como a que realiza ações
que envolvam o manejo e o fluxo de resíduos sólidos;

IV - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto
de ações encadeadas e articuladas aplicadas aos pro-
cessos de segregação, coleta, caracterização, classifi-
cação, manipulação, acondicionamento, transporte,
armazenamento, recuperação, reutilização, reciclagem,
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos;

V - gestão de resíduos sólidos: conjunto de deci-
sões estratégicas e de ações voltadas à busca de solu-
ções para os resíduos sólidos, envolvendo políticas,
instrumentos e aspectos institucionais e financeiros;

VI - órgão ambiental: o órgão ambiental estadual
responsável pelo licenciamento e pela fiscalização;

VII - recuperação de áreas degradadas: retorno da
área degradada a uma forma de utilização, de acordo
com um plano pré-estabelecido para uso do solo, que
vise à obtenção de estabilidade do meio ambiente;

VIII - rejeitos: resíduos que não apresentam qual-
quer possibilidade de reciclagem, reutilização e recupe-
ração, devendo ser encaminhados para disposição final;

IX - resíduos sólidos de interesse: aqueles que, por
suas características de periculosidade, toxicidade ou
volume, possam ser considerados relevantes para o
controle ambiental.

CAPÍTULO II
Da Gestão de Resíduos Sólidos
SEÇÃO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 3° - Para fins deste regulamento, são instru-

mentos de planejamento e gestão de resíduos sólidos:
I - os Planos de Resíduos Sólidos;
II - o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos;
III - o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos;
IV - o monitoramento dos indicadores da qualidade

ambiental.
SEÇÃO II
Dos Planos de Resíduos Sólidos
Artigo 4° - Os planos de resíduos sólidos deverão

atender aos objetivos da Lei n°12.300, de 16 de março
de 2006.

Artigo 5° - Os planos estadual e regionais de resí-
duos sólidos a que se refere o artigo 4°, inciso II, da Lei
n° 12.300, de 16 de março de 2006, elaborados pelo
Estado, são os documentos que apontam e descrevem
as ações relativas à gestão de resíduos sólidos, nos
âmbitos estadual e regional.

Artigo 6° - A Secretaria do Meio Ambiente, em
conjunto com outros órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta e Indireta, elaborará o plano estadual de
resíduos sólidos no prazo de até 8 (oito) meses, conta-
dos da data de publicação deste decreto, contendo no
mínimo:

I - critérios para a regionalização segundo variáveis
ambientais de vulnerabilidade, economia, conurbação
e demais consideradas relevantes;

II - diagnóstico da situação atual, incluindo a ori-
gem, a quantidade e a caracterização dos resíduos sóli-
dos gerados por região;

III - estratégia para integração e cooperação inter-
municipal visando à solução conjunta dos problemas
de gestão de resíduos sólidos, assegurada a participa-
ção da sociedade civil;

IV - metas e prazos para gestão de resíduos sólidos
e a proposta econômica e institucional para a implan-
tação do plano, incluindo obrigatoriamente alternati-
vas de tratamento dos resíduos que visem à redução
progressiva de volume para disposição final de rejeitos;

V - estratégia geral para prevenção da poluição,
redução da geração e nocividade de resíduos sólidos,
universalização da coleta convencional e seletiva e uti-
lização de tecnologias mais eficientes de tratamento
dos resíduos sólidos gerados em seu território;

VI - estratégia geral para recuperação das áreas
degradadas e a remediação de áreas contaminadas por
resíduos sólidos;

VII - programa de monitoramento das metas, que
será constituído de indicadores de geração de resíduos
sólidos, coleta seletiva, tratamento e destinação final.

Artigo 7° - A Secretaria do Meio Ambiente, em
conjunto com outros órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta e Indireta, elaborará os planos regionais
de resíduos sólidos a que se refere o artigo 5° deste
decreto, de acordo com as diretrizes do plano referido
no artigo 6º deste decreto, contendo no mínimo:

I - conjunto de Municípios abrangidos;
II - diagnóstico da situação atual, incluindo a ori-

gem, a quantidade e a caracterização dos resíduos sóli-
dos gerados na região;

III - metas e prazos compatíveis com os definidos
no plano referido no artigo 6° deste decreto;

IV - diretrizes de articulação entre os sistemas
municipais de gerenciamento, incluindo a definição e a
localização das infraestruturas regionais de tratamento
e a destinação final dos rejeitos;

V - medidas que conduzam à otimização de recur-
sos, com vista à implantação de soluções conjuntas e
ação integrada, assegurada a participação da socieda-
de civil;

VI - proposta econômica e institucional para a ges-
tão do sistema.

Parágrafo único - Fica facultada a participação dos
Municípios abrangidos na elaboração do plano a que
se refere este artigo.

Artigo 8° - A Secretaria do Meio Ambiente, em
conjunto com órgãos e entidades estaduais de gestão
das regiões metropolitanas, elaborará o plano metro-
politano de resíduos sólidos, mencionado no parágrafo
único do artigo 13 da Lei n° 12.300, de 16 de março de
2006, contemplando todos os itens mencionados no
artigo 7° deste decreto.

Parágrafo único - O plano referido no “caput”
deverá:

1. incluir a definição de tecnologias mais eficientes
de tratamento dos resíduos sólidos gerados, estabele-
cendo obrigatoriamente, a partir da data de sua publi-
cação, a redução mínima de 6% (seis por cento) do
volume para disposição final de rejeitos a cada 5
(cinco) anos;

2. ser elaborado no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado da publicação do plano estadual de resíduos
sólidos.

Artigo 9° - A sociedade civil poderá participar da
elaboração dos planos previstos nos artigos 6° a 8°
deste decreto por meio das audiências e consultas
públicas, bem como acompanhar sua implantação
mediante programa de monitoramento de metas a ser
disponibilizado em sitio próprio na internet.

Artigo 10 - As pessoas jurídicas de direito público
ou de direito privado geradoras de resíduos sólidos
cujas atividades estão sujeitas ao licenciamento
ambiental deverão elaborar, para os fins do disposto
nos artigos 19 e 21, especialmente o § 4o, da Lei nº
12.300, de 16 de março de 2006, plano de resíduos
sólidos de acordo com os planos, programas, projetos
e metas estabelecidos pelos órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta, em especial as Secre-
tarias do Meio Ambiente, de Saneamento e Energia e
da Saúde, e demais setores envolvidos, contendo:

I - a identificação, a classificação, a quantificação e
a forma de segregação dos resíduos sólidos;

II - a forma de acondicionamento, coleta interna e
externa, transporte, armazenamento interno e trata-
mento preliminar, no que couber;

III - os procedimentos de transporte e de transbor-
do, quando necessário;

IV - os procedimentos de reutilização, recuperação
e reciclagem, quando permitidos;

V - as formas e procedimentos de tratamento;
VI - a forma, local e procedimentos de disposição

final;
VII - o programa de gradação de metas e de moni-

toramento e a forma de avaliação que permita seu
acompanhamento;

VIII - o programa de ação emergencial;
IX - o programa de gerenciamento de risco, quan-

do necessário;
X - o programa de comunicação.
Artigo 11 - O plano de resíduos sólidos a ser elabo-

rado pelo gerador na forma do artigo anterior constitui
documento obrigatório do procedimento de licencia-
mento ambiental e deve atender aos critérios estabele-
cidos neste decreto.

Parágrafo único - O plano aludido no “caput”
deste artigo deve ser revisto a cada renovação da
Licença de Operação das atividades ou sempre que
solicitado.

Artigo 12 - Os responsáveis por empreendimentos
e atividades geradoras de resíduos de baixo impacto,
assim caracterizados em manifestação do órgão
ambiental, deverão apresentar plano de resíduos sóli-
dos simplificado, contendo os elementos previstos nos
incisos I a VI do artigo 10 deste decreto.

SEÇÃO III
Do Apoio Financeiro aos Municípios
Artigo 13 - O apoio financeiro do Estado a Municí-

pios paulistas, por intermédio do Fundo Estadual de
Prevenção e Controle da Poluição - FECOP, atendidas
as disposições da Lei nº 11.160, de 18 de junho de
2002, e seu regulamento, dependerá da apresentação
de plano de resíduos sólidos à Secretaria do Meio
Ambiente, nos termos do artigo 20 da Lei n° 12.300,
de 16 de março de 2006.

§ 1º - O plano a que alude o “caput” deste artigo
deverá contemplar todos os aspectos do gerenciamen-
to dos resíduos sólidos urbanos, bem assim os elemen-
tos relacionados pelo § 1º do artigo 20 da Lei nº
12.300, de 16 de março de 2006, e ainda:

1. mecanismos consistentes que induzam a parce-
ria com os setores produtivos e a sociedade civil orga-
nizada para a execução de ações que promovam práti-
cas de minimização da geração de resíduos sólidos,
coleta seletiva, reutilização e reciclagem;

2. propostas de ações sociais e alternativas para a
inclusão social de catadores, bem como ações voltadas
à educação ambiental;

3. mecanismos que assegurem a regularidade e
continuidade dos serviços de limpeza pública, bem
como um sistema de acompanhamento das metas de
eficiência e qualidade;

4. estrutura de custos fundamentada;
5. participação em solução regionalizada.
§ 2º - No caso de Municípios com menos de 10.000

(dez mil) habitantes de população urbana, o plano a
que se refere o “caput” deverá conter, no mínimo, as
formas de coleta convencional e seletiva e os elemen-
tos especificados nos incisos I, III, V e VI do artigo 10
deste decreto.

SEÇÃO IV
Do Sistema Declaratório Anual de Resíduos

Sólidos
Artigo 14 - Para os fins do disposto no artigo 46 da

Lei n° 12.300, de 16 de março de 2006, a Secretaria do
Meio Ambiente instituirá, mediante resolução, no prazo
de até 6 (seis) meses contados da data de publicação
deste decreto, formulário eletrônico padronizado para
declaração formal a ser prestada pelos geradores, trans-
portadores e unidades receptoras de resíduos sólidos.

§ 1º - O formulário deverá ser enviado ao órgão
ambiental até o dia 31 de janeiro de cada ano e abran-
gerá as informações relativas ao movimento do ano
anterior.

§ 2º - A Secretaria do Meio Ambiente publicará a
relação dos resíduos sólidos que, por suas característi-
cas de periculosidade, toxicidade e volume, serão con-
siderados resíduos de interesse ambiental para fins de
assegurar sua rastreabilidade e controle.

§ 3º - A declaração relativa aos resíduos de interes-
se ambiental observará periodicidade diferenciada, nos
termos de resolução da Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 15 - As informações constantes dos planos
previstos nos artigos 10 e 12 deste decreto deverão ser
compatíveis com as informações do Sistema Declarató-
rio Anual.

SEÇÃO V
Do Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
Artigo 16 - O Inventário Estadual de Resíduos Sóli-

dos constitui o conjunto de informações oficiais sobre
os resíduos sólidos gerados no Estado de São Paulo,
devendo ser apresentado pela Secretaria do Meio
Ambiente anualmente, até 31 de março, à Assembléia
Legislativa, publicando-se, até essa mesma data, no
Diário Oficial e em sítio próprio na internet.

Artigo 17 - O Inventário Estadual de Resíduos Sóli-
dos conterá:

I - compilação das informações oriundas do Siste-
ma Declaratório Anual de Resíduos Sólidos;

II - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou
potencialmente poluidoras;

III - relação de fontes e substâncias consideradas
relevantes para o meio ambiente;

IV - situação de conformidade da gestão de resí-
duos sólidos das instalações públicas e privadas gera-
doras e receptoras de resíduos sólidos;

V - balanço de massa geral entre geração e trata-
mento de resíduos sólidos no Estado de São Paulo;

VI - avaliação da gestão municipal dos resíduos
sólidos urbanos.

Parágrafo único - A indisponibilidade de quaisquer
dos itens aludidos no “caput” não dispensará a Secre-
taria do Meio Ambiente de apresentar o respectivo
inventário, com os dados existentes, dentro do prazo
estipulado.

SEÇÃO VI
Do Monitoramento dos Indicadores da Quali-

dade Ambiental
Artigo 18 - A Secretaria do Meio Ambiente realizará

o monitoramento da qualidade da gestão dos resíduos
sólidos por meio de indicadores provenientes das infor-
mações do Inventário Estadual de Resíduos Sólidos.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades
SEÇÃO I
Da Responsabilidade Pós-consumo
Artigo 19 - Os fabricantes, distribuidores ou impor-

tadores de produtos que, por suas características,
venham a gerar resíduos sólidos de significativo impac-
to ambiental, mesmo após o consumo desses produ-
tos, ficam responsáveis, conforme o disposto no artigo
53 da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, pelo
atendimento das exigências estabelecidas pelos órgãos
ambientais e de saúde, especialmente para fins de eli-
minação, recolhimento, tratamento e disposição final
desses resíduos, bem como para a mitigação dos efei-
tos nocivos que causem ao meio ambiente ou à saúde
pública.

Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente
publicará, mediante resolução, a relação dos produtos
a que se refere o “caput” deste artigo.

SEÇÃO II
Das Responsabilidades sobre Áreas Contami-

nadas e Áreas Degradadas
Artigo 20 - Os responsáveis pela degradação ou

contaminação de áreas em decorrência de suas ativi-
dades econômicas, de acidentes ambientais ou pela
disposição de resíduos sólidos deverão promover sua
recuperação ou remediação, em conformidade com
procedimentos específicos a serem estabelecidos pela
Secretaria do Meio Ambiente, mediante resolução, no
prazo de 1 (um) ano contado da data de publicação
deste decreto.

Parágrafo único - A remediação de área contami-
nada deverá ser precedida de avaliação de risco, obser-
vadas as regras a serem definidas pela Secretaria do
Meio Ambiente na resolução a que alude o “caput”
deste artigo.

CAPÍTULO IV
Das Infrações e das Penalidades
Artigo 21 - Constitui infração toda ação ou omis-

são que importe inobservância aos preceitos da Lei n°
12.300, de 16 de março de 2006, e deste decreto.

Artigo 22 - As infrações de que trata o artigo 21
deste decreto serão punidas com as seguintes penali-
dades:

I - advertência;
II - multa, na forma do artigo 30 da Lei no 9.509,

de 20 de março de 1997;
III - interdição temporária ou definitiva;
IV - embargo;
V - demolição;
VI - suspensão de financiamento e benefícios fis-

cais;
VII - apreensão ou recolhimento, temporário ou

definitivo.
Parágrafo único - Os procedimentos para aplicação

das penalidades previstas neste artigo, de responsabilida-
de do órgão ambiental, obedecerão ao previsto no Regu-
lamento da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado
pelo Decreto n° 8.468, de 8 de setembro de 1976.

Artigo 23 - Consideram-se, ainda, infrações a este
regulamento, sujeitas a multa de 100 (cem) a 3.000
(três mil) UFESP, as seguintes condutas:

I - não apresentar os planos de resíduos sólidos
previstos nos artigos 10 a 12 deste decreto;

II - não prestar informações pelo formulário eletrô-
nico padronizado do Sistema Declaratório Anual, no
prazo determinado no § 1o do artigo 14 deste decreto,
ou prestá-las de forma incompleta ou incorreta.

CAPÍTULO V
Disposições Finais
Artigo 24 - Para fins do parágrafo único do artigo

50 da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, são obri-
gados a formalizar o pedido de registro de encerra-
mento da atividade, acompanhado de relatório conclu-
sivo de auditoria ambiental, os responsáveis por:
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